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Resumo

O regime das empresas estatais deve ser compreendido à luz da Constituição Federal.
Neste estudo, vários aspectos foram fixados: as empresas estatais jamais se apresentam
como autênticas concessionárias. Nenhuma empresa estatal é integralmente regida por
regras de direito privado. O regime das empresas criadas nos termos do art. 173 da
CF/88 não se confunde com o regime das empresas exploradoras de monopólios
federais. Há uma série de condicionamentos constitucionais à instituição de uma
empresa estatal ou à participação de uma empresa estatal em uma empresa privada. Há
uma conformação implícita na Constituição tanto de empresas públicas como de
sociedades de economia mista. O capital privado da sociedade de economia mista não
faz com que seu aspecto empresarial prevaleça sobre o seu aspecto estatal.
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assessor jurídico da Secretaria Municipal de Transportes, assessor do departamento de
patrimônio imobiliário da Secretaria Municipal de Orçamento, Planejamento e Gestão
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